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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 3/2000

Processo n.o 217/99 — 4.a Secção (Social). — Acor-
dam na Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça:

O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho, no processo de contra-ordenação
laboral instaurado contra a Caixa Geral de Depósitos,
S. A., aplicou a esta Caixa uma coima por infracção
das disposições conjugadas do artigo 10.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 398/91, de 16 de Outubro, e do artigo 23.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 491/85, de 26 de Novembro.

A Caixa Geral de Depósitos impugnou judicialmente
essa decisão, mas o Tribunal do Trabalho de Braga jul-
gou o recurso improcedente e manteve o decidido.

Voltou a Caixa a recorrer para a Relação do Porto
mas este Tribunal negou provimento ao recurso e con-
firmou inteiramente a decisão recorrida, por Acórdão
de 12 de Abril de 1999.

Interpôs então a Caixa, nesta Relação, recurso
extraordinário para fixação de jurisprudência, nos ter-
mos dos artigos 437.o e seguintes do Código de Processo
Penal, invocando oposição entre as soluções em que
assentou a decisão proferida nesse acórdão e as soluções
em que assentou a decisão proferida, sobre a mesma
matéria de direito, pelo Acórdão da Relação de Coimbra
de 25 de Junho de 1998.

Enviado o processo a este Supremo Tribunal, foi
remetido à conferência, que, em Acórdão interlocutório
de 18 de Novembro de 1999, julgou verificada a oposição
de julgados.

Prosseguindo o recurso, foram os sujeitos processuais
notificados nos termos e para os efeitos do artigo 442.o
do Código de Processo Penal.

A recorrente não apresentou alegações.
O Ex.mo Magistrado do Ministério Público, nas ale-

gações que apresentou, concluiu que há que seguir o
entendimento perfilhado no Acórdão deste Supremo
Tribunal, proferido, em plenário desta Secção, em 7
de Outubro de 1999, no processo n.o 62/99, de recurso
extraordinário para fixação de jurisprudência sobre
questão de direito idêntica à suscitada nos presentes
autos.

A falta de alegações da recorrente não prejudica o
prosseguimento do recurso, pois o que está em causa
é a fixação de jurisprudência que interessa não só ao
caso concreto submetido à apreciação do Tribunal mas
também e sobremodo a eventuais casos futuros em rela-
ção aos quais convém assegurar a desejável unidade da
jurisprudência.

Este entendimento tem suficiente apoio no n.o 3 do
artigo 442.o do Código de Processo Penal, que, ao pres-
crever que, «juntas as alegações ou expirado o prazo
para a sua apresentação, o processo é concluso ao rela-
tor, por 30 dias, e depois remetido, com projecto de
acórdão, a visto simultâneo dos restantes juízes, por
10 dias», aponta claramente no sentido do prossegui-
mento do processo, não obstante a falta de alegações
da recorrente.

No acórdão recorrido foram dados como provados
os seguintes factos:

1) No dia 24 de Novembro de 1997, cerca das
17 horas, a Caixa Geral de Depósitos tinha a

executar tarefas inerentes as respectivas funções
e por sua ordem, direcção e fiscalização, no seu
balcão sito na Rua do Dr. Francisco Duarte,
341, em Braga, os seguintes funcionários:

João Lima Costa Caldas, admitido em 27 de
Abril de 1977;

José Taveira Fernandes Gomes, admitido em
11 de Fevereiro de 1980;

Victor Manuel Oliveira Martins, admitido em
2 de Janeiro de 1975;

Emanuel da Silva Alves Braga, admitido em
20 de Setembro de 1993;

Rogério Ferreira Cerqueira Gomes, admitido
em 11 de Fevereiro de 1980;

Regina Maria Amorim Pereira, admitida em
4 de Agosto de 1977;

Otelinda Maria Silva Antunes, admitida em
15 de Setembro de 1997;

2) De acordo com o mapa de horário de trabalho
afixado na referida agência, os seus funcionários
deveriam ter terminado o serviço às 16 horas
e 30 minutos;

3) Nenhum dos funcionários referidos no n.o 1)
possuía isenção de horário de trabalho;

4) Do trabalho que estava a ser prestado pelos
referidos funcionários não havia qualquer
registo;

5) Nenhum dos funcionários João Caldas, José
Gomes, Victor Manuel, Rogério Gomes e
Regina Pereira fez opção pelo regime de con-
trato individual de trabalho.

E no acórdão fundamento fixaram-se os seguintes
factos:

1) No dia 22 de Abril de 1997, pelas 17 horas e
30 minutos, a ora recorrente tinha ao seu ser-
viço, na sua agência de Águeda, os empregados
Carlos Abrantes, José Silva, José Oliveira, Rui
Marques e Anabela Anjos;

2) O horário normal de trabalho desses empre-
gados era das 8 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos, com descanso ao sábado e
domingo;

3) Aquando da intervenção da entidade autuante,
no dia e hora mencionados, a ora recorrente
não tinha ainda feito qualquer anotação de tra-
balho suplementar desses empregados;

4) Todos eles exerciam funções sob as ordens,
direcção e fiscalização da recorrente, desde data
anterior a 31 de Agosto de 1993;

5) A administração da Caixa fixou, por ordem de
serviço, prazo para que os trabalhadores que
o pretendessem optassem pelo regime jurídico
do contrato individual de trabalho;

6) Nenhum dos trabalhadores supra-referidos exer-
ceu tal opção.

Nos dois acórdãos foram analisadas e resolvidas as
seguintes duas questões:

Competência da inspecção do trabalho [Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT)] para fiscalizar as condi-
ções de trabalho na Caixa arguida;

Verificação da infracção noticiada.
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O acórdão do Tribunal da Relação do Porto — acór-
dão recorrido — decidiu que o IDICT tem competência
para fiscalizar e autuar as condições de trabalho a que
respeitam os autos relativamente a todos os trabalha-
dores da Caixa, mesmo em relação aqueles que, não
tendo feito a opção prevista no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 287/93, continuaram, em parte, abran-
gidos pelo regime jurídico do funcionalismo público.

O acórdão da Relação de Coimbra — acórdão fun-
damento — decidiu igualmente que, após a transfor-
mação da Caixa em sociedade anónima, operada pelo
Decreto-Lei n.o 287/93, a Caixa ficou sujeita às mesmas
regras que regem as empresas privadas do sector e à
actividade fiscalizadora do referido Instituto, que é,
assim, competente para a fiscalizar.

A solução dada à primeira questão foi, assim, a mesma
nos dois acórdãos, não se verificando entre eles qualquer
oposição quanto à competência que reconheceram ao
IDICT para fiscalizar o não cumprimento pela Caixa
Geral de Depósitos, S. A., das normas de direito privado,
que regulam e condicionam a prestação de trabalho
suplementar pelos seus trabalhadores.

A oposição entre os dois acórdãos verifica-se apenas
em relação à questão da verificação da infracção
noticiada.

A primeira questão, de resto, já foi decidida pelo
Acórdão de 12 de Janeiro de 2000, proferido por este
Supremo Tribunal no recurso extraordinário para fixa-
ção de jurisprudência n.o 110/99, acórdão que foi publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, de 13 de
Novembro de 1999, e que fixou a seguinte jurispru-
dência:

«O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho (IDICT) não tem competência
para fiscalizar o cumprimento pela Caixa Geral de
Depósitos, S. A., das normas que disciplinam a prestação
de trabalho suplementar relativamente aos seus traba-
lhadores que, após a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 287/93, de 20 de Agosto, continuam sujeitos ao
regime jurídico do funcionalismo público, por não terem
optado pelo regime jurídico do contrato individual de
trabalho, conforme lhes era facultado pelo artigo 7.o,
n.o 2, do citado diploma legal.»

Constituindo esta decisão jurisprudência obrigatória
para os tribunais judiciais, conforme dispõe o n.o 1 do
artigo 445.o do Código de Processo Penal, mesmo que
houvesse oposição dos acórdãos relativamente à pri-
meira questão, só haveria lugar ao reenvio do processo
ao Tribunal da Relação do Porto, nos termos do n.o 2
do mesmo artigo, para ser aplicada por este Tribunal
essa jurisprudência, como se tivesse sido anteriormente
estabelecida, como se entendeu e decidiu no Acórdão
deste Supremo Tribunal de 12 de Janeiro de 2000, pro-
ferido no recurso extraordinário para fixação de juris-
prudência n.o 110/99.

O objecto do presente recurso reconduz-se, assim,
à oposição entre o acórdão recorrido e o acórdão fun-
damento relativamente apenas à questão da verificação
da infracção imputada à recorrente, integrada pela falta
de anotação das horas do início do trabalho suplementar
prestado por cinco funcionários da Caixa, admitidos ao
serviço antes da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 287/93, de 20 de Agosto, ou seja 1 de Setembro
de 1993, e que não optaram pelo regime jurídico do
contrato individual de trabalho.

Entendeu-se no acórdão recorrido que, tendo a Caixa
Geral de Depósitos perdido a sua natureza de ente

público após a sua transformação em sociedade anónima
pelo Decreto-Lei n.o 287/93, as relações de trabalho
subordinado, mesmo daqueles que continuam, em parte,
abrangidos pelo regime jurídico do funcionalismo
público por terem feito a opção prevista no n.o 2 do
artigo 7.o daquele diploma legal, não podem assumir
natureza administrativa, desenvolvendo-se antes no
âmbito do direito privado e estando, por isso, submetidas
às regras que regem as empresas privadas do sector,
independentemente do concreto estatuto laboral de
cada um dos seus trabalhadores.

E, por isso, concluiu o douto acórdão recorrido pela
obrigatoriedade do registo prévio do trabalho suplemen-
tar que estava a ser prestado e pela existência da cor-
respondente contra-ordenação laboral, confirmando
inteiramente a sentença recorrida que manteve a apli-
cação da coima de 70 000$, prevista no n.o 4 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 491/85, de 26 de Novem-
bro, por violação do disposto no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 398/91,
de 16 de Outubro, conjugado com o n.o 1 do citado
artigo 23.o

Insurge-se a Caixa recorrente contra esse entendi-
mento e impugna a decisão com base nele proferida,
opondo que uma vez que todos os trabalhadores que
exerciam funções sob as suas ordens, direcção e fis-
calização desde data anterior a 31 de Agosto de 1993
e que não optaram oportunamente pelo regime jurídico
do contrato individual de trabalho estavam sujeitos ao
regime jurídico do funcionalismo público, não existindo,
pois, uma relação de trabalho subordinado de direito
privado, e estavam, por isso, excluídos do âmbito do
diploma que disciplina o trabalho suplementar, que tipi-
fica a infracção e prevê a respectiva sanção.

No entender da recorrente não foi considerado pelo
douto acórdão recorrido o preceituado pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, que se
aplica apenas às relações de trabalho prestado por efeito
do contrato de trabalho, não abrangendo os trabalha-
dores sujeitos ao regime jurídico do funcionalismo
público.

Até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 287/93,
de 20 de Agosto, a Caixa Geral de Depósitos, de har-
monia com a definição prevista nos artigos 2.o e 3.o
da sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 48 953, de 5 de Abril de 1969, era um instituto de
crédito do Estado, uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia administrativa e finan-
ceira, com património próprio.

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 287/93 transformou-a
em sociedade anónima de capitais exclusivamente públi-
cos.

Nos termos do artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 48 953, o pessoal da Caixa estava sujeito ao regime
jurídico do funcionalismo público, apenas com as modi-
ficações exigidas pela natureza específica da actividade
da Caixa como instituição de crédito.

No que respeita ao pessoal, o novo regime, intro-
duzido pelo Decreto-Lei n.o 287/93, que, na alínea a)
do n.o 1 do artigo 9.o, revogou o Decreto-Lei n.o 48 953,
consagrou a aplicação à Caixa do regime jurídico do
contrato individual de trabalho, sem prejuízo, porém,
à semelhança de solução adoptada em casos idênticos,
da possibilidade concedida aos trabalhadores ao serviço,
naquela data do início do novo regime, da instituição
de optarem pela manutenção do regime a que estavam
sujeitos.
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Nesse sentido passou a dispor o artigo 7.o do citado
Decreto-Lei n.o 287/93:

«1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes, os trabalhadores da Caixa ficam sujeitos ao regime
jurídico do contrato individual de trabalho.

2 — Os trabalhadores que se encontrem ao serviço
da Caixa na data da entrada em vigor do presente
diploma continuam sujeitos ao regime que lhes era até
aí aplicável, podendo, contudo, optar pelo regime pre-
visto no número anterior, mediante declaração escrita
feita nos termos e no prazo a fixar pela administração
da Caixa.»

Para os trabalhadores da Caixa que não exerceram
a faculdade de optar pelo regime jurídico do contrato
individual de trabalho, e unicamente para esses traba-
lhadores, o n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 287/93
manteve em vigor os artigos 31.o, n.o 2, 32.o e 34.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 48 953, para lhes serem apli-
cados com as necessárias adaptações.

Continuaram, assim, aqueles trabalhadores sujeitos
ao regime jurídico do funcionalismo público, com as
modificações exigidas pela natureza específica da acti-
vidade da Caixa como instituição de crédito, de har-
monia com o disposto no diploma e nos demais preceitos
especialmente aplicáveis ao estabelecimento, como se
disse no citado Acórdão deste Supremo Tribunal publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, de 13 de
Novembro de 1999.

Neste mesmo acórdão, escreveu-se:
«Nesta conformidade, dúvidas não subsistem de que

esses trabalhadores permanecem sujeitos ao regime que
lhes era aplicável antes da entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 287/93, e esse regime é o do funcionalismo
público, não se descortinando qualquer modificação exi-
gida pela natureza específica da actividade da Caixa
como instituição de crédito que possa afastar esse
regime, afigurando-se-nos que, face à precisão da pró-
pria lei, os ditos trabalhadores não podem estar sujeitos
a um regime híbrido.»

Decorre, inequivocamente, da própria lei que os tra-
balhadores da Caixa, após a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 287/93 — no dia 1 de Setembro de 1993, nos
termos do artigo 10.o —, passaram a ter estatutos dife-
renciados: o estatuto dos funcionários e agentes da
Administração Pública, previsto no Decreto-Lei
n.o 48 953, a que continuaram sujeitos os trabalhadores
que se encontravam ao serviço antes da entrada em
vigor do novo regime e que não optaram por este mesmo
regime de contrato individual de trabalho, e o estatuto
de direito privado estabelecido por este regime, aplicável
tão-somente aos trabalhadores admitidos ao serviço já
na vigência do Decreto-Lei n.o 287/93 e os que foram
admitidos anteriormente, mas optaram pelo regime jurí-
dico do contrato individual de trabalho.

A coexistência dos dois regimes de trabalho diferentes
— o do sector público e o do sector privado — já existia
nas instituições de previdência após a publicação do
Decreto-Lei n.o 278/82, de 20 de Julho, que mandou
aplicar ao pessoal dessas instituições o regime jurídico
dos funcionários e agentes da Administração, ficando,
no entanto, abrangidos pela regulamentação aplicável
no sector privado os trabalhadores que declarassem que-
rer manter o seu regime de trabalho anterior (o regime
do contrato individual de trabalho), consoante resulta
dos n.os 1 e 2 do artigo 1.o desse diploma legal.

A esses casos idênticos se refere o legislador no rela-
tório do Decreto-Lei n.o 287/93, para justificar a pos-

sibilidade concedida aos trabalhadores da Caixa de opta-
rem pela manutenção do regime a que estavam sujeitos.

Como também se lê no Acórdão deste Supremo Tri-
bunal de Justiça publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 13 de Novembro de 1999, o facto de
o regime do funcionalismo público no caso dos autos
poder estar sujeito a algumas especialidades, em função
da natureza específica da actividade da Caixa, desig-
nadamente a possibilidade de definir condições de tra-
balho por regulamento interno, a sua intervenção em
processos de contratação colectiva do sector bancário
não retira aos trabalhadores que estavam ao serviço da
Caixa em 1 de Setembro de 1993, e que não optaram
pelo regime de direito privado, o regime do funciona-
lismo público a que estavam adstritos.

O que se pretendeu com o regime consagrado pelo
n.o 2 do artigo 7.o e pelo n.o 3 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 287/93 foi precisamente assegurar aos tra-
balhadores que se encontravam ao serviço da Caixa a
manutenção do regime jurídico do funcionalismo
público, que até aí lhes era aplicável, embora com as
adaptações que já provinham do direito então vigente.

As condições de prestação do trabalho extraordinário
eram reguladas pelo artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 409/71, de 27 de Setembro, o qual, no seu n.o 1,
impunha às entidades patronais a obrigação de possuir
um registo de horas de trabalho extraordinário onde,
antes do início da prestação do trabalho e imediata-
mente após o seu termo, tinham de ser feitas as res-
pectivas anotações.

Tais condições eram aplicáveis apenas ao trabalho
prestado por efeito do contrato de trabalho, conforme
dispunha o n.o 1 do artigo 1.o desse decreto-lei.

O Decreto-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, revogou
o capítulo IV do Decreto-Lei n.o 409/71, referente a
trabalho extraordinário, no qual se incluía o citado
artigo 20.o, e, tendo em vista a absorção da mão-de-obra
disponível, estabeleceu um novo regime para a prestação
do trabalho suplementar, menos liberal, mais restritivo
e com mecanismos desincentivadores destinados a pôr
termo ao recurso abusivo a esse tipo de trabalho.

O artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 421/83 manteve a
obrigação de anotar o início da prestação do trabalho
suplementar no registo desse trabalho, que as entidades
empregadoras têm de possuir, e agravou substancial-
mente a sanção cominada para o não cumprimento
daquela obrigação.

Este Decreto-Lei n.o 421/83, como expressamente
prescreve o seu artigo 1.o, que definiu o âmbito de apli-
cação desse diploma, «aplica-se às relações de trabalho
prestado por efeito do contrato de trabalho, com excep-
ção das relações de trabalho rural, a bordo e de serviço
doméstico».

Não se aplica, portanto, tal diploma aos trabalhadores
sujeitos ao regime jurídico do funcionalismo público,
em que o trabalho não é prestado por efeito do contrato
de trabalho.

Os cinco trabalhadores referidos no acórdão recor-
rido, que foram admitidos ao serviço da Caixa antes
de 1 de Setembro de 1993 e não optaram pelo regime
jurídico do contrato individual de trabalho, como lhes
era facultado pelo n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 287/93, continuaram sujeitos ao anterior regime jurí-
dico do funcionalismo público, não lhes sendo, por isso,
aplicável aquele novo regime jurídico e não lhes sendo
aplicável, por conseguinte, também a disciplina do tra-
balho suplementar estabelecida pelo Decreto-Lei
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n.o 421/83, e designadamente o seu artigo 10.o, que
obriga ao registo do trabalho suplementar.

Impõe-se, assim, concluir, como concluímos, que a
recorrente, porque não estava obrigada a cumprir a obri-
gação, prevista no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 421/83,
de registar o início do trabalho prestado pelos cinco
trabalhadores, admitidos ao seu serviço antes de 1 de
Setembro de 1993, para além do horário de trabalho
afixado, não praticou a infracção correspondente e que
passou a constituir contra-ordenação laboral, prevista
e punida pelos n.os 1 e 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 491/85, de 26 de Novembro, que não se pode, por
conseguinte, considerar verificada.

Nestes termos e nos do artigo 445.o do Código de
Processo Penal, decide-se conceder provimento ao
recurso interposto e alterar o douto acórdão recorrido,
condenando a Caixa recorrente na coima de 20 000$
(10 000$ por cada um dos trabalhadores abrangidos pelo
Decreto-Lei n.o 421/83, os únicos em relação aos quais
se verificou a infracção).

E acorda-se em fixar a seguinte jurisprudência:
«A falta de anotação, no registo do trabalho suple-

mentar, das horas do início do trabalho suplementar
prestado pelos trabalhadores da Caixa Geral de Depó-
sitos, S. A., admitidos ao seu serviço antes de 1 de Setem-
bro de 1993 e que, por não terem optado pelo regime
jurídico do contrato individual de trabalho, continuaram
sujeitos ao regime jurídico do funcionalismo público não
integra a infracção prevista pelo n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, e pelo
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 491/85, de 26
de Novembro, e punido pelo n.o 4 deste último preceito
legal.»

Sem custas.

Lisboa, 16 de Maio de 2000. — António de Sousa
Lamas — António Manuel Pereira — José António Mes-
quita — Victor Manuel de Almeida Deveza — José
Manuel Martins de Azambuja Fonseca — João Alfredo
Diniz Nunes.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

140$00 — G 0,70

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


